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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 18/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2025 

CONTRATO Nº 17/2025 

 

Contratação de prestação de serviços 
continuados de limpeza, copa e auxílio 
operacional e administrativo, em regime 
de dedicação exclusiva de mão de obra, 
para atender às necessidades do Consórcio 
Intermunicipal de Serviços do Vale do 
Taquari. 

 Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, as partes abaixo 
qualificadas têm entre si justo e avençado o objeto a seguir descrito, com fundamento na 
Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e às condições e exigências estabelecidas no referido 
Edital licitatório e seus anexos, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CONTRATANTE: 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SERVIÇOS DO VALE DO 
TAQUARI, CONSISA, Autarquia Municipal, pessoa jurídica de 
direito público, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas sob o nº 07.242.772/0001-89, com sede na Rodovia 
ERS 130, nº 3665 sala 08, Bairro Montanha, Lajeado/RS, 
representado por seu Presidente Tiago Manoel Ferreira 
Michelon, Prefeito de Vespasiano Corrêa/RS, brasileiro, inscrito 
no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº 0xx.xxx.xxx-31, portador 
da Cédula de Identidade nº 1xxxxxxxx4, residente e domiciliado 
em Vespasiano Corrêa/RS. 

. 

CONTRATADA: 

BESSER SEGURANÇA E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas sob o º 29.147.777/0001-65, com sede na Av. Getúlio 
vargas nº 2279, Bairro Niterói, Canoas/RS, neste ato 
representada por seu representante legal, Edson Schena, 
brasileiro, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº 
0xx.xxx.xxx-x0, portador da Cédula de Identidade nº 4xxxxxxxx1, 
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expedida pela SSJ/RS, residente e domiciliado em 
Cachoeirinha/RS. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 Contratação de prestação de serviços continuados de limpeza, copa e auxílio 
operacional e administrativo, em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para 
atender às necessidades do Consisa, conforme especificações abaixo: 

Item Posto 
(P) 

Descrição do Posto Postos 
de 

Trabalho 

Nº de 
Profissionais 

por posto 

Carga Horária 
Semanal 

1 1 Almoxarife 2 1 40 horas 
2 2 Auxiliar Administrativo 3 1 40 horas 
3 3 Recepcionista 1 1 40 horas 
4 4 Servente de Limpeza e 

Copa 
1 1 40 horas 

5 5 Servente de Limpeza e 
Copa 

2 1 44 horas 

 

1.2. As especificações constantes do edital de licitação Pregão Eletrônico 04/2025, do 
Termo de Referência respectivo, da proposta comercial e planilha de custos e formação 
de preços da Contratada, bem como quaisquer documentos anexos aos documentos 
supracitados fazem parte deste Contrato, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO 

2.1. A execução do objeto consistirá na prestação de serviços de limpeza, copa e auxílio 
operacional e administrativo, com alocação de mão-de-obra em regime de dedicação 
exclusiva, no exercício das atividades e atribuições detalhadas no item 11.1.1. do Termo de 
Referência 

2.1.2. Os serviços deverão ser iniciados, impreterivelmente, em até 5 (cinco) dias úteis da 
data da Ordem de Serviço a ser emitida pela CONTRATANTE.  

2.1.3. A Ordem de Serviço a ser emitida pela CONTRATANTE indicará os postos de trabalho 
que deverão ser executados, podendo a critério desta, não emitir a Ordem para todos os 
postos referenciados no item 1.1. 

2.1.4. Durante a vigência contratual, os postos eventualmente vagos deverão ser 
preenchidos em até 3 (três) dias úteis da vacância. 

2.2. Os serviços serão executados semanalmente nos endereços abaixo: 

Sede do Consisa Rod. ERS 130, nº 3665, sala 08 – Bairro Montanha, Lajeado/RS 
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Sede do Centro de 
Oftalmologia de 
Encantado 

Rua Guerino Lucca nº 75 - Encantado/RS 

Base do SAMU de 
Lajeado 

Av. Sete de Setembro nº 992 – Bairro Moinhos, Lajeado/RS 

 

2.2.1. Os horários e dias da semana em que o serviço deverá ser realizado serão informados 
na Ordem de Serviço a ser emitida pelo CONTRATANTE. 

2.2.2 Tendo em vista que o Centro de Oftalmologia de Encantado pode vir a funcionar aos 
finais de semana quando há mutirão de cirurgias, o posto de trabalho 5 deverá cumprir 
carga horária em tais ocasiões, assim sendo permitido o pagamento e cobrança de hora 
extra pela CONTRATADA, mediante autorização do Gestor. 

2.3. O regime de trabalho será presencial e com dedicação exclusiva.  

2.3.1. A CONTRATADA será responsável pelo controle de frequência e jornada de trabalho 
dos seus empregados.  

2.3.2. O controle poderá ocorrer por meio de folha de ponto a ser preenchida diariamente 
e atestada pela fiscalização ou por outro meio eletrônico que não requeira a presença do 
profissional na sede do CONTRATANTE, uma vez que, muitas vezes é necessário que o 
profissional se apresente no início ou final da jornada de trabalho em locais diversos. 

2.4. As férias deverão ser marcadas pela CONTRATADA de acordo com o interesse da 
CONTRATANTE. 

2.4.1.  Será necessária a substituição durante as férias do titular dos postos de trabalho, 
exceto no caso de haver férias coletivas ou adoção semelhante pela CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUALIFICAÇÃO E ATRIBUIÇÕES 

3.1 A solução adotada neste Contrato será a contratação de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva especializada conforme descrito no Termo de Referência. 

3.2. Os profissionais a serem alocados na execução dos serviços, devem atender aos 
requisitos e possuírem as competências descritas no Anexo I do Termo de Referência. 

3.2.1 As atividades e atribuições a serem realizadas pelos profissionais alocados nos postos 
de trabalho são as descritas no Anexo I do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS UNIFORMES 

4.1. A CONTRATADA deverá fornecer, na presença do Fiscal do CONTRATANTE, 01 (um) dia 
útil antes da data designada na Ordem de Serviço para o início da execução dos serviços, 
o uniforme na quantidade prevista para a vigência do contrato. A cada prorrogação do 
contrato, deverá ser entregue para cada profissional, mais 01 (um) conjunto completo do 
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uniforme (quantidade prevista de dois anos), conforme especificação constante do 
ANEXO II do Termo de Referência. 

4.1.1. A CONTRATADA, deverá apresentar em até 05 (cinco) dias corridos antes do início da 
execução dos serviços, ao Fiscal do Contrato, amostra do uniforme para fins de aprovação, 
no que se refere ao modelo, especificações, cor e qualidade das peças. 

4.1.2. Ao CONTRATANTE reserva-se o direito de exigir substituição das peças que 
eventualmente julgue em desconformidade com as especificações previstas neste Termo 
de Referência. 

4.1.3. É vedada a entrega de uniforme cuja amostra não tenha sido aprovada pelo 
CONTRATANTE. 

4.1.5. A amostra de uniforme deverá permanecer nas dependências do CONTRATANTE, 
sob a custódia do Fiscal, para que seja comprovada a compatibilidade da amostra com 
os uniformes efetivamente repassados aos prestadores terceirizados. 

4.1.6. O empregado que venha ocupar posto de trabalho após o início da vigência 
contratual receberá o mesmo quantitativo de uniformes dos demais colaboradores, 
conforme conjunto especificado no ANEXO II do Termo de Referência. 

4.2. Os uniformes deverão ser confeccionados conforme descrição e detalhamento 
constantes do ANEXO II do Termo de Referência. 

4.3. Em caso de defeito ou desgaste prematuro de qualquer peça do uniforme, que 
impossibilite o uso durante o interregno entre a primeira e as demais entregas, a 
CONTRATADA obrigar-se-á a substituí-la, vedado o repasse de qualquer custo de 
substituição ao prestador terceirizado nem tampouco ao CONTRATANTE. 

4.3.1. Os uniformes deverão ser entregues de acordo com o manequim adequado aos 
empregados. 

4.3.2. Os ajustes que eventualmente se façam necessários para adequação dos uniformes 
a cada prestador serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

4.3.3. A CONTRATADA deverá fornecer 01 (um) conjunto completo de uniforme 
apropriado às gestantes, substituindo-os ou arcando com as despesas decorrentes de 
ajustes porventura necessários. 

4.4. A CONTRATADA deverá entregar aos profissionais o conjunto de uniforme, na 
presença do Fiscal do CONTRATANTE, mediante recibo. A cópia do recibo deverá ser 
encaminhada ao Gestor no primeiro faturamento subsequente à entrega. 

4.5. Caso a CONTRATADA opte por colocar logotipo da empresa no uniforme, deverá 
confeccioná-lo de tamanho pequeno, discreto e submeter a estilização a prévia 
aprovação pelo Gestor do CONTRATANTE. 

4.6. O custo com uniforme em hipótese alguma poderá ser repassado pela CONTRATADA 
aos prestadores terceirizados. 
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4.7. Fica vedado à CONTRATADA o recolhimento dos uniformes após o fim do contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

6.1 A vigência do presente contrato é de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da 
data de assinatura do Contratante, prorrogados sucessivamente por até dez anos, na 
forma do artigo 107 da Lei n. 14.133, de 2021. 

6.2. A prorrogação da vigência do contrato em exercícios subsequentes ficará 
condicionada aos seguintes requisitos: 

a. justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço; 

b. relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente; 

c. comprovação de que a CONTRATADA mantém todas as condições exigidas para a 
habilitação na licitação; 

d. atestação, no início de cada exercício, da existência de créditos orçamentários 
vinculados à contratação; 

e. manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação; 

f. atestação de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
administração, permitida a negociação com a CONTRATADA. 

6.2.1. A prorrogação deve ser autorizada pela autoridade competente e promovida 
mediante celebração de termo aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação da 
unidade de assessoramento jurídico do CONTRATANTE. 

6.2.2. O CONTRATANTE não poderá prorrogar o contrato quando a CONTRATADA tiver 
sido penalizada nas sanções de declaração de inidoneidade, suspensão temporária ou 
impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 

6.3. A vantagem econômica de que trata a alínea f da CLÁUSULA SEXTA , ITEM 6.2 estará 
assegurada, sendo dispensada a realização de pesquisa de preços, nas seguintes 
hipóteses: 

a. para os custos decorrentes da mão de obra vinculados ao acordo, à convenção coletiva 
ou ao dissídio coletivo, observado a CLÁUSULA SEXTA , ITEM 6.4; 
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b. para custos decorrentes do mercado (insumos e materiais) com aplicação do índice 
definido neste contrato, permitida a negociação com a CONTRATADA. 

6.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação, tais como os valores das 
rubricas "Aviso Prévio Trabalhado", "Incidência do Submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio 
Trabalhado" e "Multa do FGTS do Aviso Prévio Trabalhado". 

6.4.1. Nos termos da Lei n. 12.506/2011 e do Acórdão n. 1186/2017-TCU-Plenário, o percentual 
mensal máximo a título de Aviso Prévio Trabalhado será de 0,194% no caso de prorrogação 
do contrato. 

6.4.2. Os valores das rubricas "Incidência do Submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio 
Trabalhado" e "Multa do FGTS do Aviso Prévio Trabalhado" serão matematicamente 
ajustados de acordo com redução do Aviso Prévio Trabalhado. 

6.4.3. Para fins de cálculo, será utilizada como critério a memória de cálculo da planilha de 
custos e formação de preços anexa ao edital. 

6.5. Os demais custos gerenciáveis (ausência por doença, licença paternidade, ausências 
legais, ausência por acidente de trabalho) poderão ser objeto de negociação entre as 
partes, a partir do segundo ano do contrato, com base nas ocorrências registradas, até o 
limite da proposta vencedora da licitação. 

6.6. O término da vigência do contrato não exime a CONTRATADA das obrigações 
assumidas com relação às garantias oferecidas, por força da CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
deste contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO 

7.1 As partes ajustam que os preços contratados são os constantes da proposta 
apresentada pela CONTRATADA, em 18/07/2025, conforme planilhas de custos e formação 
de preços constantes do documento anexo ao Processo Administrativo nº 18/2025 e 
descrição abaixo discriminadas:  

 
Posto 

(P) Tipo de Serviço - Categoria 
Profissional 

Quantidade Valor (R$) 

Postos de 
Trabalho 

Profissionais 
p/posto de 
Trabalho 

Unitário Mensal 
Total (24 
meses) 

1 Almoxarife 2 1 4.302,32 8.604,64 206.511,36 

2 Auxiliar Administrativo 3 1 4.856,19 14.568,57 349.645,68 

3 Recepcionista 1 1 4.096,64 4.096,64 98.319,36 

4 Servente de Limpeza e 
Copa 

1 1 4.375,54 4.375,54 105.012,96 

5 Servente de Limpeza e 
Copa 

2 1 5.720,93 11.441,86 274.604,64 
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Total 23.351,62 43.087,25 1.034.094,00 

 

a) O valor total dos postos de trabalho deste contrato para um período de 24 (vinte e 
quatro) meses é de R$ 1.034.094,00 (um milhão, trinta e quatro mil e noventa e quatro 
reais). 

7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

7.3. O custo previsto em Convenção Coletiva de Trabalho para cobertura de Plano de 
Saúde, quando for atribuído à Administração, poderá ser ressarcido pelo CONTRATANTE, 
mediante a apresentação, pela CONTRATADA, dos seguintes documentos: 

a. o contrato coletivo de plano de saúde e/ou odontológico, firmado com operadora de 
plano de saúde, devidamente autorizada a funcionar pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar; 

b. a relação mensal dos empregados, fornecida pela operadora do plano de saúde e/ou 
odontológico, com a discriminação da participação mensal da empresa e do funcionário. 

7.3.1. O valor a ser ressarcido mensalmente será o somatório da participação da empresa, 
restrito aos empregados titulares do plano de saúde e limitado ao valor unitário máximo, 
por funcionário, previsto em Convenção Coletiva de Trabalho. 

7.4. Os custos previstos para o auxílio funeral não compõem o valor a ser repassado 
mensalmente à CONTRATADA. O pagamento deste item será feito apenas mediante 
ressarcimento após o efetivo repasse pela CONTRATADA ao colaborador, alocado para 
prestação de serviço, que fizer jus a este auxílio. 

7.4.1. O valor a ser repassado ao colaborador deve atender, no mínimo, o estabelecido na 
Convenção Coletiva de Trabalho - CCT. 

7.4.2. Para fazer jus ao ressarcimento, a CONTRATADA deve comprovar o repasse a 
presentando documentação necessária. 

7.5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, observado o 
disposto na CLÁUSULA OITAVA deste contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA –DA REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS 

8.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, mediante solicitação da CONTRATADA, observado o interregno mínimo de um 
ano para a primeira repactuação, que será contado: 
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a. para os custos relativos à mão de obra, consignados na planilha de custos e formação 
de preços do contrato, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da data 
de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao 
qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo 
contrato; 

b. para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta, 
mediante negociação entre as partes, tendo como limite máximo a variação do IPCA – 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ocorrida nos doze meses anteriores ao 
reajuste; 

c. para os custos decorrentes do regime de não-cumulativa do PIS e Cofins: do mês do 
enquadramento ou do mês subsequente ao último utilizado na declaração apresentada 
na proposta; 

d. para o custo relacionado ao fator acidentário de prevenção: a cada exercício financeiro, 
caso haja alteração de alíquota. 

8.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 
observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser 
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua 
anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os 
decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. 

8.3. Na hipótese da alínea a da CLÁUSULA OITAVA, ITEM 1, deverá ser observado o 
seguinte: 

8.3.1. a repactuação poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções 
ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias; 

8.3.2. a CONTRATADA comprovará a variação dos custos mediante a apresentação da 
Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada do novo acordo, convenção ou 
sentença normativa da categoria profissional abrangida neste contrato; 

8.3.3. os efeitos financeiros retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos 
financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a 
repactuação; 

8.3.4. a inclusão de benefícios não previstos na proposta inicial é vedada, exceto quando 
se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de 
trabalho; 

8.3.5. o CONTRATANTE não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções 
ou dissídios coletivos de trabalho que tratem: 

a. de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a administração 
pública; 

b. de matéria não trabalhista; 
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c. de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do 
contratado; 

d. que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de 
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados 
ao exercício da atividade. 

8.4. Na hipótese da alínea b da CLÁUSULA OITAVA, ITEM 1, o reajuste será apurado 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

R = V (I - Iº) / Iº, onde: 
R = Valor do reajustamento procurado; 
V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado 
a ser reajustada; 
Iº = índice inicial: refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 
de apresentação da proposta; 
I = Índice relativo ao mês do reajustamento. 

8.4.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
concederá à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida e a 
apuração da diferença ocorrerá tão logo seja divulgada a variação completa do índice. 

8.4.1.1. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do 
mercado será, obrigatoriamente, o definitivo. 

8.4.2. Caso o índice estabelecido seja extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que for determinado pela legislação então em 
vigor. 

8.4.2.1. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes 
do mercado, por meio de termo aditivo. 

8.4.3.  Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do 
mercado, o CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice 
adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso 
positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual. 

8.5. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo ano será contado a 
partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova 
solicitação. 

8.5.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos 
financeiros, independentemente daquela em que apostilada. 

8.6. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência deste contrato e 
antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão, 
observado o seguinte: 
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a. caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 
convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao 
CONTRATANTE, ou à CONTRATADA, proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida 
cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, 
a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados; 

b. a extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação 
solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo 
indenizatório. 

8.7. O CONTRATANTE decidirá sobre o pedido de repactuação de preços no prazo de 30 
dias corridos, contado da data do fornecimento, pela CONTRATADA, da documentação 
comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. 

8.7.1. O prazo ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou 
apresentar a documentação solicitada pelo CONTRATANTE para a comprovação da 
variação dos custos. 

8.8. Para eventuais repactuações do contrato, a CONTRATADA deverá complementar a 
garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção de 
5% em relação ao valor anual do contrato. 

8.9. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 

8.10. A Contratante deverá participar de quaisquer negociações de acordo, convenção ou 
dissídio coletivo de trabalho que tratarem especificamente/unicamente dos profissionais 
ocupantes dos postos de trabalho deste contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – DA REVISÃO DOS PREÇOS 

9.1. A repactuação não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 
manutenção do equilíbrio econômico do contrato com base no disposto no art. 124, inciso 
II, alínea d, da Lei n. 14.133/2021. 

9.2. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 
houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de 
quaisquer tributos, ou encargos legais, ou a superveniência de disposições legais, com 
comprovada repercussão sobre os preços contratados. 

9.3. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação. 

9.4. O CONTRATANTE decidirá sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro no prazo máximo de 30 dias corridos contados da data do 
fornecimento, pela CONTRATADA, da documentação comprobatória da variação dos 
custos que fundamente o pedido. 
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9.4.1. O prazo ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não apresentar a documentação 
solicitada pelo CONTRATANTE para a comprovação da força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe, fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

9.5. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item 
relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constantes da Planilha de Custos e 
Formação de Preços deste contrato, desde que comprovada pela CONTRATADA a sua 
efetiva repercussão sobre os preços contratados. 

9.6. A revisão dos custos relativos à revisão do contrato será efetivada mediante termo 
aditivo, exceto a oriunda da majoração de tarifa de transporte público, que será 
formalizada por apostilamento. 

9.7. A extinção deste contrato não configurará óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, solicitado nos termos da CLÁUSULA NONA, ITEM 3, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As partes ajustam que o valor mensal do presente Contrato fica estipulado em no 
máximo R$ 43.087,25 (quarenta e três mil, oitenta e sete reais e vinte e cinco centavos), 
conforme item 7.1. 

10.2 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Consórcio na dotação abaixo discriminada: 

a) Gestão/Unidade: 1; Recurso gerencial: 1; Programa de Trabalho: 04.122.0010.2001.0000; 
Elemento de Despesa: 3.3.90.37; 

b) Gestão/Unidade: 5; Recurso gerencial: 1004; Programa de Trabalho: 
10.302.0107.2004.0000; Elemento de Despesa: 3.3.90.37 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

11.1. Os prazos e as condições de recebimento dos serviços prestados estão detalhados no 
Termo de Referência, anexo a este contrato, inclusive os documentos obrigatórios a 
serem apresentados para recebimento provisório e definitivo dos serviços prestados no 
mês de referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

12.1. As regras relativas à gestão e fiscalização do contrato, e os respectivos responsáveis, 
estão definidas no Termo de Referência, anexo a este contrato, inclusive no que se refere 
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às comprovações a serem apresentadas na fiscalização do cumprimento das obrigações 
trabalhistas e sociais. 

12.1.1. A fiscalização deste contrato será realizada de forma preventiva, rotineira e 
sistemática pela equipe de gestão designada pela Presidência do Consórcio. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FATURAMENTO, DA LIQUIDAÇÃO E DO 
PAGAMENTO 

13.1. Para efeitos de faturamento, liquidação e pagamento, a CONTRATADA deverá 
apresentar documento de cobrança com nome e número do banco, a agência e o 
número da conta corrente em que o crédito deverá ser efetuado. 

13.2. O prazo para pagamento à CONTRATADA e as demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este contrato, inclusive os 
documentos obrigatórios a serem apresentados para faturamento e liquidação. 

13 .3. Em relação aos serviços prestados no mês de dezembro, a CONTRATADA deverá 
emitir o documento fiscal até o final da primeira quinzena do mês e encaminhá-lo ao 
gestor do contrato, juntamente com toda a documentação obrigatória, para atesto do 
período de efetiva prestação de serviços e envio à Contabilidade para liquidação e 
pagamento. 

13.3.1. Excepcionalmente, e desde que o contrato seja continuado, o gestor poderá 
justificara ausência de algum documento e encaminhar a nota fiscal para liquidação e 
pagamento, após regular autorização, sem prejuízo da posterior apresentação daquele. 

13.3.2. Em janeiro do ano seguinte, o gestor deverá atestar o período restante e 
encaminhar o processo novamente à Contabilidade, para o pagamento complementar, 
que deverá ser objeto de liberação somente após a apresentação de toda a 
documentação exigida mensalmente. 

13.3.3. A emissão de faturamento parcial poderá ser solicitada ou não pelo CONTRATANTE, 
a depender das condições para finalizar o processo da despesa (liquidação e pagamento), 
não havendo obrigação contratual do pagamento parcial em dezembro. 

13.4. A CONTRATADA poderá solicitar alteração do CNPJ do estabelecimento responsável 
pela execução do objeto da contratação e da respectiva cobrança de pagamento (matriz 
ou filial) mediante prévia justificativa documental reconhecida pelo CONTRATANTE. 

13.4.1. Na hipótese da CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA, ITEM 4, os valores ajustados no 
contrato poderão ser revisados para corrigir eventual repercussão fiscal e tributária que 
proporcione ganho ou compensação a favor da CONTRATADA. 

13.5. Ressalvada a exceção prevista no inciso I do § 3º do art. 137 da Lei nº 14.133/2021, a 
CONTRATADA terá direito à extinção do contrato na hipótese de atraso superior a dois 
meses, contado da emissão da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 



 

 

13 
Processo Administrativo nº 18/2025 

Pregão Eletrônico nº 04/2025 

dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pelo CONTRATANTE por 
despesas de serviços ou fornecimentos. 

13.6 Os DOCUMENTOS FISCAIS devem ser emitidos levando em consideração o disposto 
na Instrução Normativa da RFB nº 1.234/2012 e Resolução nº 07/2022 do Consisa quanto 
às retenções de IRRF. 

13.6.1. Os pagamentos serão efetuados em conformidade à Instrução Normativa nº 1.234 
da RFB. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. A contratada deverá apresentar, em até 15 (quinze) dias úteis contados do início da 
prestação do serviço, os seguintes documentos: 

a) relação, em planilha, de todos os empregados alocados na execução da prestação do 
serviço (titulares e substitutos), que contenha nome completo, identidade de gênero, 
raça/cor, função, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), número de 
identidade (RG), e-mail, números de telefone; 

b) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) de todos os empregados 
admitidos, "titulares e substitutos", com as respectivas anotações correspondentes às 
funções que serão exercidas pelos prestadores terceirizados; 

c) exames médicos admissionais, de todos os empregados, que atestem o bom estado 
físico e mental para o exercício das funções; 

d) acordo individual escrito para o banco de horas, se for o caso; 

e) documento que comprove a escolaridade e os demais requisitos exigidos do 
empregado a ser alocado na execução contratual. 

14.2. As obrigações acima também devem ser cumpridas quando houver alocação do 
prestador terceirizado na condição de substituto. 

14.3. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, deste contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas: 

14.3.1. Indicar e manter, regularmente, preposto aceito pelo CONTRATANTE no local de 
prestação do serviço para representá-la na execução do objeto; 

14.3.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade. 
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14.3.1.3. Devem ser informados todos os dados de contato do preposto, o qual deverá 
permanecer à disposição para atendimento das providências requeridas pela equipe de 
gestão e fiscalização do CONTRATANTE, inclusive para participar de reuniões presenciais. 

                                                                                                                                                                                                                                         
14.3.2. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

14.3.3. Não possuir, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal; 

14.3.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas desta 
contratação, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os uniformes, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência. 

14.3.5. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de 
trabalho e obrigações a ele inerentes, além de: 

14.3.5.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, 
aos sistemas da Previdência Social e da Receita Federal do Brasil, para verificar se as suas 
contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de sessenta dias, 
contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

14.3.5.2. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos 
os empregados, no prazo máximo de sessenta dias, contados do início da prestação dos 
serviços ou da admissão do empregado; 

14.3.5.3. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de 
extrato de recolhimento; 

14.3.5.4. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de 
extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, 
quando disponível; 

14.3.6. Disponibilizar ao CONTRATANTE os empregados devidamente uniformizados e 
identificados por meio de crachá; 

14.3.7. Exigir que os profissionais a serem alocados nos postos de trabalho observem com 
pontualidade o início de funcionamento do respectivo posto, conforme os horários 
fixados pelo CONTRATANTE, para realização dos serviços contratados; 

14.3.8. Exercer controle da assiduidade e pontualidade dos empregados, franqueando à 
fiscalização, a qualquer tempo, o acesso aos registros, para acompanhamento e 
fiscalização do regime de apuração das horas efetivamente trabalhadas pelos 
profissionais; 
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14.3.9. Realizar os exames médicos exigidos, às suas expensas, na forma da legislação 
aplicável, tanto na admissão, demissão e durante a vigência do contrato; 

14.3.10. Elaborar e implementar o Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR e o 
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, previstos, 
respectivamente, naNR-1 e NR-7, e atualizá-los, conforme as normas vigentes; 

14.3.10.1. O PGR deve conter, no mínimo, os seguintes documentos: o inventário de riscos 
ocupacionais específicos das atividades realizadas nas dependências do CONTRATANTE 
e o plano de ação. 

14.3.11. Adotar políticas e medidas preventivas para zelar pela integridade física de seus 
empregados, assegurando-lhes ambiente de trabalho e materiais em condições 
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

14.3.11.1. Caberá ao CONTRATANTE disponibilizar equipamentos e instalações nas 
unidades onde serão alocados os profissionais dos postos de trabalho. 

14.3.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em acordo, 
convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao CONTRATANTE. 

14.3.12.1. Em caso de impossibilidade de cumprimento do disposto no item acima, a 
CONTRATADA deverá apresentar justificativa, a fim de que o CONTRATANTE analise sua 
plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 

14.3.12.2. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

14.3.12.3. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas não 
transferirá ao CONTRATANTE a responsabilidade pelo seu pagamento. 

14.3.13. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução 
contratual, nos prazos regulamentares, mediante depósito na conta bancária de 
titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana 
em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do 
pagamento por parte do CONTRATANTE; 

14.3.14. Autorizar o CONTRATANTE, durante toda a vigência do contrato, a fazer o desconto 
nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas 
diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, 
quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o 
momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

14.3.15. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
administração e a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
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executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar ao 
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, para evitar desvio de função; 

14.3.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

14.3.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato, devendo-se firmar o Termo de Confidencialidade, conforme 
modelo disposto no ANEXO I da Minuta do Contrato. 

14.3.18. Comunicar à fiscalização do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

14.3.19. Atender às determinações regulares emitidas pelos fiscais e pelo gestor do 
contrato ou autoridade superior, garantindo-lhe o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do objeto; 

14.3.20. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada conforme a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros; 

14.3.21. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

14.3.22. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à administração ou terceiros, em virtude de dolo 
ou culpa de seus empregados, quando estiverem nas dependências do CONTRATANTE, 
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia o valor correspondente aos danos sofridos; 

14.3.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n. 14.133/2021; 

14.3.24. Fornecer quando solicitado pelo CONTRATANTE, quaisquer documentos dos 
empregados prestadores dos serviços desta contratação e, a qualquer momento, todas 
as informações pertinentes ao objeto do contrato, que o CONTRATANTE julgue 
necessário conhecer ou analisar; 

14.3.25. Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço; 
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14.3.26. Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

15.1. Além de exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
deverá o CONTRATANTE: 

15.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitir o acesso de representantes, prepostos ou empregados da 
CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE, observadas as normas de segurança 
institucional do Tribunal; 

15.1.2. Emitir decisão sobre repactuação, reajustamento de preços e reequilíbrio 
econômico-financeiro, respectivamente, nos prazos de até 50 (cinquenta) dias úteis, e 
sobre as demais solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
contrato, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, todos os prazos a contar da data do 
protocolo do requerimento, admitida a prorrogação motivada por igual período, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato; 

15.1.2.1. O referido prazo ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir as diligências 
do CONTRATANTE. 

15.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pela CONTRATADA; 

15.1.4. Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas neste Termo de 
Referência; 

15.1.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
na execução dos serviços contratados, para serem substituídos, reparados ou corrigidos, 
no total ou em parte, às suas expensas; 

15.1.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor incontroverso correspondente aos 
serviços prestados, no prazo, na forma e nas condições estabelecidos neste Termo de 
Referência; 

15.1.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei, no instrumento convocatório, no 
contrato e neste Termo de Referência; 

15.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pela contratada; e 

15.1.9. Notificar os emitentes das garantias contratuais quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

15.2. Fica vedado ao CONTRATANTE ou aos seus servidores praticar atos de ingerência na 
administração da contratada, a exemplo de: 
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15.2.1 Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o 
objeto contratado; 

15.2.2. Possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, prestação 
de contas, aplicação de sanção e supervisão direta sobre os empregados da contratada; 

15.2.3. Exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-
se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto para orientação 
direta relativa à execução das tarefas previamente descritas no rol de atribuições dos 
postos de trabalho; 

15.2.4. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

15.2.5. Considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens; 

15.2.6. Conceder aos trabalhadores da contratada, direitos típicos de servidores públicos, 
tais como recesso, ponto facultativo, entre outros. 

15.3. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Sem prejuízo da incidência de outras disposições previstas na Resolução do Consisa 
nº 13 de 31 de março de 2023, a CONTRATADA será responsabilizada, nos termos da Lei n. 
14.133/2021, pelas seguintes infrações: 

a. der causa à inexecução parcial do contrato; 

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao contratante ou ao 
funcionamento dos serviços públicos, ou ao interesse coletivo; 

c. der causa à inexecução total do contrato; 

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações descritas na CLÁUSULA 
DÉCIMA SEXTA, ITEM 1, as seguintes sanções: 

a. advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato de 
obrigação principal ou acessória de pequena relevância, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

b. multa moratória de 0,5% por dia de atraso, a ser aplicado sobre o valor da parcela 
executada em desconformidade com o prazo estabelecido neste termo de referência, no 
preenchimento dos postos contratados ou na entrega da amostra dos uniformes, até o 
limite de 30 (trinta) dias; 

c. multa moratória de 0,6% a 3,2% sobre o valor da parcela inadimplida ou do valor mensal 
do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2: 

TABELA 1 

GRAU DE 
SEVERIDADE 

PERCENTUAL E BASE DE CÁLCULO 

1 0,6% ao dia ou por ocorrência sobre o valor mensal do contrato ou, 
quando a incidência for por empregado, sobre o valor da parcela 
inadimplida, assim considerado o valor mensal do posto 
correspondente ao descumprimento contratual. 

2 0,8% ao dia ou por ocorrência sobre o valor mensal do contrato ou, 
quando a incidência for por empregado, sobre o valor da parcela 
inadimplida, assim considerado o valor mensal do posto 
correspondente ao descumprimento contratual. 

3 1% ao dia ou por ocorrência sobre o valor mensal do contrato ou, quando 
a incidência for por empregado, sobre o valor da parcela inadimplida, 
assim considerado o valor mensal do posto correspondente ao 
descumprimento contratual. 

4 1,6% ao dia ou por ocorrência sobre o valor mensal do contrato ou, 
quando a incidência for por empregado, sobre o valor da parcela 
inadimplida, assim considerado o valor mensal do posto 
correspondente ao descumprimento contratual. 

5 3,2% ao dia ou por ocorrência sobre o valor mensal do contrato ou, 
quando a incidência for por empregado, sobre o valor da parcela 
inadimplida, assim considerado o valor mensal do posto 
correspondente ao descumprimento contratual. 

 

TABELA 2 

ITEM CONDUTA GRAU DE 
SEVERIDADE 

INCIDÊNCIA 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de 
causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais 

5 Por 
ocorrência 
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2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais 

5 Por dia e por 
unidade de 

atendimento 
3 Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais 
5 Por 

empregado 
e por dia 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização sem motivo justificado e aceito pela 
Administração 

3 Por serviço e 
por dia 

5 Retirar, sem anuência prévia do contratante e 
sem substituição, funcionários ou encarregados 
do serviço durante o expediente 

3 Por 
empregado 

e por dia 
6 Permitir a presença de prestador terceirizado 

não uniformizado ou com uniforme manchado, 
sujo, mal apresentado ou sem crachá 

1 Por 
empregado 

e por 
ocorrência 

7 Fornecer informação falsa de serviço 2 Por 
ocorrência 

8 Destruir ou danificar documentos, mobiliário ou 
equipamentos por culpa ou dolo de seus agentes 

4 Por 
ocorrência 

9 Utilizar as dependências do CONTRATANTE para 
fins diversos do objeto do contrato 

1 Por 
ocorrência 

10 Retirar do STJ quaisquer equipamentos ou 
materiais de consumo e insumos, previstos em 
contrato, sem autorização prévia do responsável 
ou da fiscalização 

3 Por item e 
por 

ocorrência 

Para os itens a seguir, DEIXAR DE 
11 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade 

e a pontualidade de seu pessoal 
1 Por 

funcionário e 
por dia 

12 Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar e/ou requisição do gestor/fiscal 
para apresentação de quaisquer documentos 
inerentes à perfeita fiscalização contratual, 
inclusive documentação mensal de faturamento 

2 Por 
ocorrência 

13 Substituir empregado ou preposto que se 
conduza de modo inconveniente ou não atenda 
às necessidades do serviço 

1 Por 
funcionário e 

por dia 
14 Cumprir quaisquer regras do edital e seus 

anexos, após reincidência formalmente 
notificada pela fiscalização ou administração 

3 Por item e 
por 

ocorrência 
15 Indicar e manter durante a execução do contrato 

o preposto previsto no contrato 
1 Por dia 

16 Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou 
determinado pela fiscalização sem motivo 
justificado 

2 Por 
ocorrência e 

por 
empregado 

17 Efetuar o pagamento aos prestadores 
terceirizados de salários, vale-transporte, vale-
refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, bem 

5 Por dia 
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como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou 
1indiretasrelacionadas à execução do contrato 
nas datas avençadas injustificadamente 

18 Entregar o uniforme, nas quantidades 
contratualmente definidas, aos prestadores 
terceirizados 

1 Por dia 

19 Entregar no prazo ajustado, injustificadamente, 
esclarecimentos formais solicitados para sanar as 
inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a 
análise da documentação exigida para 
faturamento constante do contrato 

2 Por 
ocorrência e 

por dia 

20 Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de 
interesse do CONTRATANTE 

5 Por 
ocorrência e 

por 
empregado 

 

16.3. Multa compensatória: 

16.3.1. de 20% sobre o valor da parcela não cumprida, no caso de inexecução parcial do 
objeto, caso haja interesse do CONTRATANTE na continuidade da execução do contrato, 
observado que o valor final apurado para a multa não poderá ser inferior a 0,5% do valor 
total do contrato, nos termos do § 3º do art. 156 da Lei n. 14.133/2021; 

16.3.2. de 30% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do 
objeto, caso não haja interesse do CONTRATANTE na continuidade da execução do 
contrato em razão de descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das condições 
avençadas, o que ensejará a extinção unilateral do contrato, conforme dispõe o inciso Ido 
art. 138 da Lei n. 14.133, de 2021. 

16.4. O valor da multa aplicada será:  

I - retido dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, inclusive pagamentos 
decorrentes de outros contratos ou atas firmadas com a CONTRATANTE caso o mesmo 
não venha a realizar o depósito em até 5 (cinco) dias úteis da notificação; 

II - descontado do valor da garantia prestada;  

III - cobrado judicialmente. 

16.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
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16.4.1 Realizada a notificação prévia à CONTRATADA e observados o contraditório e a 
ampla defesa, será realizada a instrução processual com vistas a averiguar e evidenciar os 
dados necessários à tomada de decisão. 

16.4.2.  As sanções serão precedidas de análise jurídica e aplicadas pela Secretaria 
Executiva ou pela Presidência da CONTRATANTE. 

16.4.3. Após o registro da sanção, a CONTRATANTE realizará comunicação à 
CONTRATADA, informando que o fato será assentado em seu registro cadastral, assim 
como no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro de 
Empresas Punidas (CNPE). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

17.1. A CONTRATADA entregará garantia no valor de R$ 25.852,35 (vinte e cinco mil, 
oitocentos e cinquenta e dois reais e trinta e cinco centavos), correspondente a 5% do 
valor anual do contrato, de acordo com as modalidades previstas no art. 96, § 1º, da Lei n. 
14.133/2021. 

17.1.1. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a CONTRATADA deverá apresentá-la, no 
máximo, até a data de assinatura do contrato. 

17.1.2. Em caso de opção por caução em dinheiro, em títulos da dívida pública, fiança 
bancária ou título de capitalização, a CONTRATADA deverá apresentá-la, no prazo 
máximo de dez dias úteis, contados a partir da assinatura do contrato. 

17.1.3. Os prazos podem ser prorrogados, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

17.2. A garantia, independentemente da modalidade escolhida, terá validade durante a 
vigência do contrato e por mais noventa dias após término do prazo de vigência e 
assegurará o pagamento de: 

a. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pela CONTRATADA; 

b. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas; 

c. multas moratórias e punitivas aplicadas pelo CONTRATANTE à CONTRATADA; 

d. prejuízos diretos causados ao CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 

e. indenizações decorrentes do inadimplemento da CONTRATADA. 

17.3. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento do 
CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar 
a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução, ou o adimplemento pela 
administração 
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17.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação. 

17.5. A apólice do seguro-garantia apresentada pela CONTRATADA ao CONTRATANTE 
permanecerá em vigor mesmo que a CONTRATADA não pague o prêmio nas datas 
convencionadas. 

17.5.1. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 
vigência deste contrato mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

17.5.2. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação 
ou de aniversário do contrato, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice 
vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto na CLÁUSULA 
DÉCIMA SÉTIMA, ITEM 6. 

17.5.3. No caso de renovação, a modalidade seguro-garantia será somente aceita se 
contemplar todos os eventos indicados no item 17.2, observada a legislação que rege a 
matéria. 

17.6. Caso opte pela modalidade de garantia caução em dinheiro, a CONTRATADA 
manterá conta específica para o depósito de valores oferecidos em garantia/caução 
referentes exclusivamente a contratos firmados com o CONTRATANTE. 

17.6.1. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, em conta 
específica aberta para esse fim, com correção monetária. 

17.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

17.8. A garantia, na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco Central do 
Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador ao benefício de ordem, a que se refere 
o art. 827 do Código Civil. 

17.9. A CONTRATADA autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na 
forma prevista no Edital e neste contrato. 

17.10. O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria. 

17.10.1. O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado pelo 
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

17.10.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência 
da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora dessa vigência, não 
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 
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prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n. 
662, de 11 de abril de 2022. 

17.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 
dez dias úteis, contados da data em que for notificada. 

17.12. A garantia será somente liberada ou restituída após a fiel execução do contrato, ou 
após a sua extinção por culpa exclusiva da administração e, quando em dinheiro, será 
atualizada monetariamente. 

17.12.1. A garantia será somente liberada ante a comprovação de que a CONTRATADA 
pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, exceto se a CONTRATADA 
comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de 
serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

17.12.2. Caso o pagamento a que se refere a CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA, ITEM 12.1, não 
ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia 
deverá ser utilizada para o pagamento das verbas trabalhistas, incluindo suas 
repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a 
matéria. 

17.13. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços, o CONTRATANTE poderá 
utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores 
vinculados ao contrato no caso da não comprovação do pagamento das verbas rescisórias 
ou da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços. 

17.14. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
CONTRATANTE para apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

17.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização 
para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que a 
CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

18.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo de vigência nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações das partes 
contraentes. 

18.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

18.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos nos arts. 137, 138 e 139 da Lei 
n. 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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18.3.1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

18.3.1.1. Nesta hipótese, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva da 
CONTRATADA. 

18.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

18.5. Constitui motivo para extinção do contrato, nos termos do art. 137, inciso I, da 
Lei14.133/2021, com a consequente realização de novo processo licitatório, a situação em 
que se impõe à CONTRATADA a alteração da convenção coletiva de trabalho em que se 
baseia a planilha de custos e formação de preços, em razão de erro ou fraude no 
enquadramento sindical, resultando na necessidade de repactuação ou imposição de 
ônus financeiro para a Administração Pública, em cumprimento de decisão judicial. 

18.5.1. É de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA qualquer erro ou fraude no 
enquadramento sindical, bem como o eventual ônus financeiro decorrente de 
repactuação ou decisão judicial, que resulte na necessidade de pagamento de diferenças 
salariais e outras vantagens, ou ainda intercorrências na execução dos serviços 
contratados, em decorrência da adoção de instrumento coletivo de trabalho inadequado. 

18.6. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições 
de habilitação pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo 
das demais sanções previstas neste contrato. 

18.6.1. O CONTRATANTE poderá conceder um prazo para que a CONTRATADA regularize 
suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, quando não identificar má-
fé ou a incapacidade de correção. 

18.6.2. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, o CONTRATANTE 
reterá: 

18.6.2.1. garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento 
das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias, a 
qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos 
termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art.139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); 

18.6.2.2. os valores do documento de cobrança correspondentes em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

18.7. Quando da extinção, o fiscal administrativo verificará o pagamento pela 
CONTRATADA das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os 
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que 
ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 



 

 

26 
Processo Administrativo nº 18/2025 

Pregão Eletrônico nº 04/2025 

18.7.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de 
quinze dias, o CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente 
aos empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, 
deduzindo o respectivo valor do pagamento devido à CONTRATADA. 

18.8. Este contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, 
pela CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e 
previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, 
inclusive quanto às verbas rescisórias. 

18.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, caso o pedido da CONTRATADA tenha sido formulado durante a 
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório. 

18.10. Na hipótese de a CONTRATADA der causa à extinção, fica esta obrigada a ressarcir o 
valor proporcional ao período de serviços não prestados ao CONTRATANTE, sem prejuízo 
das penalidades cabíveis. 

18.11. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, o 
CONTRATANTE reterá a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege 
a matéria. 

18.12. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados ao 
contratante, este reterá os eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA 
decorrentes do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS ALTERAÇÕES 

19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

19.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de um mês. 

19.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n. 
14.133/2021. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

20.1. As partes envolvidas no presente contrato deverão observar as disposições da 
Lei13.709 de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, 
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quando do tratamento dos dados pessoais ou dados pessoais sensíveis, em especial 
quanto à finalidade, boa-fé e demais princípios insculpidos no art. 6º da LGPD. 

20.2. O CONTRATANTE figura na qualidade de Controlador de dados quando fornecidos 
à CONTRATADA para tratamento, sendo esta enquadrada como Operadora dos dados. A 
CONTRATADA será Controladora dos dados com relação a seus próprios dados e suas 
atividades de tratamento. 

20.3. O tratamento de dados pessoais deverá se limitar ao mínimo necessário para a 
execução deste contrato, sendo observados: 

a. a compatibilidade com a finalidade especificada; 

b. o interesse público; 

c. a regra de competência administrativa aplicável à situação concreta. 

20.4. O CONTRATANTE tratará dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos 
representantes, prepostos e colaboradores da CONTRATADA para viabilizar a prestação 
dos serviços contratados, bem como o acesso às instalações físicas e aos sistemas de 
informação essenciais ao desenvolvimento das atividades contratadas, além de cumprir 
com o dever legal de fiscalização na execução do contrato. 

20.4.1. Os dados pessoais dos representantes, prepostos e colaboradores da 
CONTRATADA, obtidos em razão deste contrato, poderão ser divulgados pelo 
CONTRATANTE com a finalidade de cumprir mandamentos legais e jurisprudenciais 
relacionados à transparência. 

20.5. A CONTRATADA está obrigada a guardar sigilo por si, por seus representantes, 
prepostos e colaboradores, nos termos da LGPD, em relação aos dados, informações ou 
documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados ou que, por qualquer forma ou 
modo, venham tomar conhecimento ou ter acesso em razão do contrato, ficando, na 
forma da lei, responsáveis pelas consequências de eventual tratamento indevido ou uso 
em desconformidade com o objeto do contrato. 

20.6. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e 
condições acordadas nesta cláusula, inclusive no tocante à Política de Proteção de Dados 
Pessoais do CONTRATANTE, cujos princípios deverão ser aplicados ao tratamento dos 
dados pessoais e dados pessoais sensíveis. 

20.7. A CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente por eventuais danos 
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais tratados, 
causados em decorrência da prestação dos serviços contratados, por inobservância à 
LGPD. 

20.8. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE qualquer incidente 
de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado 
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ou ilícito, para que a CONTRATANTE adote, se for o caso, as providências dispostas no art. 
48 da LGPD. 

20.9. Extinto o vínculo contratual ou alcançado o objeto que encerre o tratamento de 
dados pessoais, estes serão eliminados, inclusive toda e qualquer cópia deles porventura 
existente, seja em formato físico ou digital, autorizada a conservação conforme as 
hipóteses previstas no art. 16 da LGPD. 

20.10. Os casos omissos em relação ao tratamento dos dados pessoais que forem 
confiados à CONTRATADA, e não puderem ser resolvidos com amparo na LGPD, deverão 
ser submetidos à fiscalização para que decida previamente sobre a questão. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Lajeado/RS para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei n. 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1. A presente contratação foi precedida da Licitação nº 04/2025, na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, com fundamento na Lei n. 14.133/2021, na autorização constante 
do Processo Administrativo nº 18/2025, e nas condições da Proposta apresentada pela 
CONTRATADA em 18/07/2025, razão pela qual integram este ajuste. 

22.2. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n. 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei n. 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

22.3. A CONTRATADA declara não ter sido ou não estar sob a eficácia de nenhuma das 
penalidades impeditivas de contratar com a administração previstas no art. 87 da Lei 
n.8.666/1993, no art. 7º da Lei n. 10.520/2002 e no art. 156 da Lei n. 14.133/2021, inclusive de 
declaração de inidoneidade. 

22.4. A CONTRATADA declara que recebeu, está de acordo e aceita como ANEXO(S) e 
parte integrante e inseparável deste contrato, para todos os fins e efeitos jurídicos, e edital 
respectivo e todos os seus anexos 

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado, é lavrado o presente 
instrumento contratual, após lido e assinado eletronicamente pelas partes. 

 

Lajeado/RS, 01 de agosto de 2025. 
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ANEXO I DO CONTRATO 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE 

 

1. Eu, ______________________, nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito(a) no CPF/ MF 
sob o nº xxxxx, abaixo firmado, assumo o compromisso de manter confidencialidade e 
sigilos obre todas as informações sigilosas e outras relacionadas ao trabalho no 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SERVIÇOS DO VALE DO TAQUARI E LOCAIS POR ELE 
ADMINISTRADOS, bem como informações a que tiver acesso em decorrência do ofício e a 
que tiver acesso nas dependências da instituição. 
OU  
Eu, empresa ______________________, inscrito(a) no CNPJ sob o nº xxxxx, abaixo firmado, 
assumo o compromisso de manter confidencialidade e sigilo sobre todas as informações 
sigilosas e outras relacionadas ao trabalho no CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
SERVIÇOS DO VALE DO TAQUARI E LOCAIS POR ELE ADMINISTRADOS, bem como 
informações a que tiver acesso em decorrência do ofício e a que tiver acesso nas 
dependências da instituição. 
 
Por este termo de confidencialidade e sigilo comprometo-me: 
1. A não utilizar as informações confidenciais a que tiver acesso, para gerar benefício próprio 
exclusivo e/ou unilateral, presente ou futuro, ou para o uso de terceiros; 
2. A não efetuar nenhuma gravação ou cópia da documentação confidencial a que tiver 
acesso; 
3. A não me apropriar de material confidencial e/ou sigiloso das informações que venham 
a ser disponibilizadas; 
4. A não repassar o conhecimento das informações confidenciais, responsabilizando-me 
porto das as pessoas que vierem a ter acesso às informações, por meu intermédio, e 
obrigando-me, assim, a ressarcir a ocorrência de qualquer dano e/ou prejuízo oriundo de 
uma eventual quebra de sigilo das informações fornecidas; 
5. Zelar e proteger informação ou material da empresa ou que se refira a ela que seja 
considerado confidencial; 
6. Reportar imediatamente ao Gestor Imediato ou ao responsável pela área de 
Administração qualquer violação ou tentativa de violação das obrigações de sigilo e 
confidencialidade aqui previstos; 
7. Reportar imediatamente ao Gestor Imediato ou ao responsável pela área de 
Administração qualquer tentativa por parte de terceiro de obter qualquer tipo de 
informação confidencial, indicando seu nome completo, telefone, e-mail e o assunto 
pretendido. 
 

Tenho ciência de que o não cumprimento do presente Termo de Confidencialidade e Sigilo 
poderá ser interpretado como transgressão grave do dever de lealdade com a empresa, 
estando sujeito o signatário a todas as sanções cabíveis - sejam de ordem trabalhista, cível 
e criminal - advindas de eventual descumprimento. 
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Lajeado/RS 

 

Assinaturas 

 


